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RUI PEDRO ANTUNES, em Bruxelas 

Numa Bruxelas ainda com milita-
res armados em cada esquina, o 
eurodeputado Carlos Coelho criti-
cou ontem o facto de estarmos a 
"caminhar para um Estado poli-
cial", bem como a "resposta mus-
culada" que os líderes europeus de-
ram após os atentados de Paris. 
O relator de Schengen adverte que 
algumas das medidas que a Euro-
pa está a preparar restringem a li-
berdade e em Portugal até são in-
constitucionais. 

Para Carlos Coelho é inaceitável 
que "tenha virado moda na Europa 
criar o medo nas pessoas e utilizar  
um poder musculado". O eurode-
putado português - que também 
presidiu à comissão dos voos da CIA 
- destaca que "os que criticaram o 
discurso de Bush após o 11 de Se-
tembro fizeram exatamente o rnes-
mo após os atentados em Paris". 

O eurodeputado português, que 
foi relator do Novo Sistema de Ava-
liação de Schengen, lamenta que os 
políticos reajam sempre da mesma 
forma a este tipo de ataques: "Au-
mentar a segurança e restringir a li- 

berdade dos cidadãos, dando mais 
poder à polícia." A Europa tem 
apontado o PNR (passPnger Trame 
recorri utilização e transferência dos 
registos de identificação de passa-
geiro) como uma solução para au-
mentara segurança, o que se inten-
sificou depois dos atentados de 
janeiro ao jornal satírico Charlie 
Hebdo e agora após os de 13 de no-
vembro em Paris. 

No entanto, há aspetos que estão 
a ser discutidos que integram esse 
registo de passageiros que em Por-
tugal até vão contra a lei máxima do 
país. Carlos Coelho é muito critico 
do PNR e denuncia que, nos 46 itens 
que estão a ser discutidos para inte-
grarem a ficha do passageiro, os pas-
sageiros têm de responder a ques-
tões como se "preferem a janela ou 
a coxia e há até dados que são mais 
complicados: por exemplo, da es-
colha da refeição, que permite per-
ceber se um passageiro é muçulma-
no ou judeu. Em Portugal isso é 
proibido pela Constituição". Além 
disso, acredita que o PNR "não re-
solve a maior parte dos problemas" 
relacionados com terrorismo e an-
tecipa que deverá abster-se se esta 
medida se mantiver dentro de al- 

Carlos Coelho, deputado 
do Partido Popular Europeu, 

foi o relator de Schengen 

guns dos moldes que têm sido dis-
cutidos. Carlos Coelho questiona: 
"Deem-me um exemplo em que o 
PNR ajudou a que um atentado fos-
se evitado por causa do PNR, que 
existe em alguns países. Não há." 
E acrescenta:"Quer criar-se um PNR 
europeu, restringir liberdades e re-
forçar o aparelho policial. E para 
quê? Dizem que é para combater o 
terrorismo, mas essa não é uma res-
posta séria." 

Mais do que criar novos meca-
nismos, Carlos Coelho defende 
que a Europa deve potenciar os 
que já existem. O eurodeputado  

lembra que o sistema de Schengen 
tem formas de controlar o terroris-
mo, mas simplesmente é mal utili-
zado: o Sistema de Informações de 
Schengen (SIS). Só recentemente 
o Conselho Europeu aprovou a 
obrigação de os Estados regista-
rem no SIS os chamados foreign 
fighters do Estado Islâmico. Ou 
seja: uma coisa simples, como co-
locar os nomes dos combatentes 
jihadistas no sistema de informa-
ção de Schengen, não tinha sido 
feita até agora. 

Para o eurodeputado, a situação 
só se explica porque "os serviços de 
informações não partilham infor-
mações entre si". E essa, sim, é uma 
medida que defende ser essencial 
para o combate ao terrorismo. 

A ameça do número de migrantes 
Como nome forte de Schengen na 
Europa, Carlos Coelho não deixou 
também de falar sobre a questão 
das migrações, que acredita que 
"só vai piorar nos próximos anos". 
No entanto, destaca que quem re-
laciona a migração ao terrorismo 
faz "uma ligação errada, que só ser-
ve para alimentar discursos dos 
populistas". Para o social--demo- 

crata trata-sede um mito, pois "não 
há um único raso provado" de um 
terrorista que tenha chegado a um 
país como migrante. 
O deputado do PPE cita até o socia-
lista António Guterres para dizer 
que "os terroristas não vêm debote 
pelo Mediterrâneo.Vêm, na maior 
parte das vezes de avião, e em exe-
cutiva". Com uma opinião próxima 
da chanceler Merkel, o eurodepu-
tado do PPE concorda que "os Es-
tados não são obrigados a aceitar 
migrantes económicos, mas não 
têm a liberdade de recusar quem 
pede ajuda e está a fugir de uma 
guerra", lembrando até que têm a 
"obrigação jurídica" de o fazer. 

O pessimismo de Carlos Coelho 
quanto à crise humanitária de re-
fugiados prende-se com os núme-
ros, lembrando que há ainda oito 
milhões de refugiados internos na 
Síria, mais três milhões nos países 
vizinhos. "Se vierem por aí rumo à 
Europa, serão um problema", co-
menta. O problema, acredita, "tem 
de ser resolvido na origem". Mas aí 
as dificuldades são outras: "Os pe-
ritos em defesa dizem que não é 
possível derrotar o Estado Islâmico 
sem botas no terreno. A questão é 
saber que botas metemos lá, pois 
nenhum país quer sacrificar vidas." 

Outra critica à forma como a Eu-
ropa está a gerir o raso da migração 
é "quando coloca dinheiro em cima 
do problema". Desde logo, porque 
Carlos Coelho acredita que os três 
mil milhões que a Europa prome-
teu (e aprovou em Conselho Euro-
peu) para dar à'ffirquia nunca che-
garão a Ancara. "Só 500 milhões é 
que são de dinheiro comunitário, 
os restantes 2,5 mil milhões são 
dos Estados membros e custa-me 
acreditar que paguem esse valor." 

Medidas antiterrorismo são 
inconstitucionais em Portugal 
Segerraiaça..Eurodeputado Carlos Coelho alerta que algumas regras que a Europa está a prepa-
rar restringem a liberdade dos cidadãos, o que em Portugal até vai contra a lei máxima do país 
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POMO DIE ATENTADOS 

Regras de segurança 
europeias violam 
a Constituição 
PORMGALPÁG 10 


